INDICAÇÃO Nº  309 / 2005

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, junto ao Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social e ao SAAEB, estude a possibilidade de incluir os cidadãos bebedourenses, dependentes do benefício de prestação continuada assegurado pela Lei Orgânica da Assistência Social, na Lei Municipal nº 2069, de 12 de outubro de 1990, e alterada pela Lei nº 2286, de 09 de junho de 1993, concedendo-lhes isenção de taxa de água e esgoto até o limite de 30 mil litros de água. 

JUSTIFICATIVA:
A referida lei municipal é uma ferramenta oportuna de se fazer justiça com os aposentados e pensionistas que recebem até um salário mínimo e que vivam de aluguel ou, então, tenham um único imóvel no Município, pois há de se considerar que dispõem de poucos recursos para manterem uma condição mínima de qualidade de vida. Entretanto, existem outros cidadãos bebedourenses que, dependentes do benefício de prestação continuada assegurada pela Lei Orgânica da Assistência Social à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família, que não são contemplados. 

Há de se considerar que para efeito de concessão do benefício de prestação continuada a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho e, também, nos casos em que a família é incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa e tem renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Ou seja, temos no município cidadãos nestas condições que não são aposentados nem pensionistas e, portanto, encontram dificuldades para arcar com os custos do serviço de água e esgoto, por menor que seja o consumo.

Assim, peço que o Poder Executivo estude a possibilidade de incluí-los também na Lei nº 2069/1990, apresentando projeto de lei alterando-a, pois acredito ser uma causa plenamente justificável e que, pela condição de pobreza e de consumo desses cidadãos, representaria um impacto social bastante favorável e bem maior do que o impacto financeiro na autarquia.         

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de setembro de 2005.

Fábio Campanelli
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